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    PREFÁCIO




    Recebi com satisfação o convite do Dr. Roberto Godoy Jr. para prefaciar o seu livro “Nomeação de peritos judiciais: problematização e proposições de aperfeiçoamento”. A generosidade do autor atribuo a um trabalho meu, o livro “Licitação na modalidade de pregão”, publicado por Malheiros Editores, em 2010 (2ª edição). Ele teve um importante papel na linha de investigação que resolveu seguir.




    Nos conhecemos em 2017 no Mestrado Profissional da FGV Direito SP. Foi o ano que o programa inaugurou sua Linha em Direito Público. Roberto era aluno da Linha de Direito dos Negócios e, com a criação da nova linha de pesquisa, matriculou-se na matéria que professora Juliana Palma e eu ministramos naquele primeiro semestre: Contratações Públicas I.




    Seu orientador, professor Luciano de Souza Godoy, concordou que valia a pena Roberto testar suas ideias à luz da teoria e prática dos contratos administrativos, apesar de seu projeto de pesquisa, aparentemente, nada ter a ver com o direito administrativo. Porém, a experiência profissional do Roberto, como advogado da Ernst & Young, apontava que era preciso pensar fora da caixa para trazer segurança jurídica à escolha de empresas de auditoria e consultoria pelo juiz para a execução de serviços técnicos de interesse do processo judicial. Profissionalmente ele estava envolvido em complexos conflitos empresariais que envolviam a prestação, por determinação judicial, de sofisticados serviços técnicos de natureza econômico-financeira, cuja função era auxiliar o juiz na deliberação. Sua experiência alertava que a falta de formalização prévia das regras que deveriam reger a relação entre o Estado-juiz e o prestador de serviços técnicos era um alerta de muitos problemas que vinha vivenciado.




    É neste contexto que Roberto intuiu que tal relação pudesse ser qualificada como um típico contrato administrativo. Este foi o ponto de partida de sua pesquisa e de nossas conversas, muito pautadas pelas consequências (boas e ruins) que uma conclusão assim poderia gerar.




    Roberto escolheu ir a fundo. Seu propósito não era evitar o que de oneroso sua pesquisa poderia trazer à sua empresa. Segurança jurídica sempre foi o peso de sua balança.




    Há grande mérito na pesquisa. Ao ler o trabalho percebe-se que meu trabalho sobre a licitação na modalidade de pregão, como a farta bibliografia de direito processual civil, serviu apenas como ponto de partida para o desenvolvimento de uma avaliação autônoma e desafiadora. Inspirado num autêntico espírito científico, o autor não tomou como dogma qualquer traço doutrinário anterior. Tudo que foi levantado em sua rica pesquisa transformou-se em objeto de reflexão e análise crítica, para posterior refutação ou incorporação como tese a ser defendida.




    O autor identificou que caberia ao Conselho Nacional de Justiça regular o ato processual de nomeação de peritos judiciais. Seria, na sua leitura, um ato processual complexo, com elementos de contratos civis e de contratos administrativos. A licitação na modalidade de pregão e o modelo contratual da Lei Nacional de Licitações e Contratos (lei 8.666/93) foram pontos de partida para sua proposta de melhor regular esse mercado.




    O leitor terá oportunidade de conferir adiante um ótimo trabalho fruto da defesa de sua dissertação. O Roberto revelou talento para a pesquisa e para a reflexão, tomando por base problemática real, que foi bem acolhida no curso de Mestrado Profissional da FGV Direito SP.




    VERA MONTEIRO




    Professora de direito administrativo da FGV Direito SP




    Doutora pela USP. Mestre pela PUC/SP


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Foi com alegria que recebi o convite do autor, Roberto Godoy Jr., para apresentar sua obra Nomeação de Peritos Judiciais: problematização e proposições de aperfeiçoamento.




    O livro que ora se apresenta é uma adaptação da dissertação de mestrado submetida à defesa pública, perante banca examinadora composta pelos professores Luciano de Souza Godoy, Vera Monteiro e por mim, realizada na Fundação Getúlio Vargas.




    Trata-se de tema atual, tendo em vista que a análise do autor considera contextos políticos, sociais e econômicos de nossa época, e bastante relevante e inovadora, porquanto o autor apresenta crítica no sentido de que haveria necessidade de atribuição de outro tratamento legal para a relação jurídica estabelecida entre o Estado-juiz, os auxiliares prestadores de serviços de perícia judicial e as partes do processo. Segundo o autor, o sistema ora vigente abre a possibilidade de potenciais atividades ilegais, que podem acabar minando o desenvolvimento econômico.




    O posicionamento do autor se volta à relação obrigacional estabelecida entre o juízo nomeante, o perito/empresa perita nomeado(a) e as partes do processo e, neste trabalho, o autor formula propostas de encaminhamentos que defendam a necessidade e a utilidade de qualificação jurídica diferenciada para a hipótese, sempre em observância aos princípios da administração pública.




    O trabalho foi muito bem redigido pelo autor, que tem vasta e destacada experiência profissional em assessoria jurídica empresarial, e se empenhou em informar o leitor a respeito dos diversos entendimentos da doutrina acerca dos pontos abordados, com espírito crítico, compartilhando seus posicionamentos ao longo do trabalho. Pode-se dizer que o autor tratou do tema proposto de forma completa, tendo abordado as principais questões por ele suscitadas.




    A obra foi dividida em duas principais partes. Na primeira, o autor examina o tratamento processual da nomeação dos peritos judiciais, e elabora críticas ao regramento vigente na atualidade, apontando imperfeições e as consequências nefastas de lacunas legislativas, envolvendo casos tanto em sede administrativa como judicial. O autor analisa a natureza do ato de nomeação, sustentando se desdobrar em matéria processual - probatória (fase processual da nomeação) e obrigacional (fase administrativo-contratual da nomeação), aplicando-lhe a teoria da nulidade e da anulabilidade do Código Civil bem como os institutos da boa-fé objetiva e da função social do contrato.




    Na segunda parte do trabalho, o autor apresenta possíveis sugestões e proposições sobre como melhor atender aos princípios da administração pública em casos envolvendo a nomeação de peritos. Isto porque, segundo o autor, a nomeação de peritos caracteriza-se como ato processual complexo, produzindo efeitos endoprocessuais — relativos à produção de prova — e extraprocessuais — no que concerne à relação comercial entre o tribunal, representado pelo Estado-juiz, e o perito, possuindo características estruturais dos contratos civis bem como dos contratos administrativos. O autor faz algumas proposições de lege lata, entendendo, em síntese, (i) pela necessidade de institucionalização de um sistema mais bem institucionalizado de seleção de peritos, como a adequação dos recursos já desenvolvidos para o Cadastro Eletrônico de Peritos e Órgãos Técnicos ou Científicos instituído pelo CNJ, de modo a atender às formalidades de habilitação e julgamento de propostas pelo menor preço, orientando-se pela intelecção do TCU; (ii) pela conveniência de se estabelecer o controle administrativo interno dos atos judiciais de nomeação, como forma de prestigiar os princípios da eficiência e da moralidade; (iii) pela conveniência em se instituir controles externos, tanto pelo Tribunal de Contas como por revisão judicial, na modalidade de fiscalização financeira bem como na operacional, sobretudo quando o Estado é a parte pagante.




    Em síntese, pode-se afirmar que o autor analisa o tema proposto de maneira competente, vanguardista e corajosa. Portanto, parabenizo o autor e a Editora Dialética pela presente obra que será, certamente, muito útil aos operadores do direito, peritos, assistentes técnicos, advogados, professores, juízes, promotores, além dos alunos de graduação e pós-graduação.




    Primavera de 2020




    Ana Luiza Nery


  




  

    “Agradeço ao Professor Luciano de Souza Godoy, meu orientador de mestrado na Fundação Getulio Vargas, de onde esse trabalho se originou e tomou corpo, até se tornar um livro. Agradeço, igualmente, à Professora Vera Monteiro por todas as muitas contribuições que sempre o colocaram no melhor caminho, e por, gentilmente, prefacia-lo.




    Muito obrigado, também, à Dra. Ana Luiza Nery que ao apresenta-lo, tornou o trabalho mais interessante e convidativo à leitura.




    Por fim, agradeço à EYU, Universidade Corporativa da Ernst & Young Brasil, na pessoa do seu Diretor, Professor Armando Lourenzo, pelo valioso suporte.”
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    1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    O Brasil parece passar por uma fase de clamor por moralização, apesar de soar politicamente à deriva, sem líderes reconhecidos. Após breve temporada de euforia e pujança econômica, em que o País atingiu níveis de crescimento de 7,5% ao ano e quase alcançou o pleno emprego, iniciou-se um severo período recessivo e de crise político-financeira, talvez sem precedentes. Ao tempo da redação deste trabalho, mais um presidente da República sofria impeachment — por muitos considerado controverso e pouco judicioso —, e o seu vice, outrora presidente, jurista bem versado em direito público, via-se em meio a denúncias de supostos atos de corrupção1. Nessa mesma toada veio a condenação de um chefe de Estado por crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro2.




    Paralelamente aos ditos acontecimentos, outras iniciativas do Ministério Público Federal e operações da Polícia Federal acabaram por desencadear um sem-número de constatações de ocorrências ilícitas envolvendo grandes grupos empresariais nacionais e sua vinculação com o Estado por meio de instituições como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), a Caixa Econômica Federal e a Petrobras. Prisões da alta cúpula de parlamentares e membros do Poder Executivo, bem como de empresários até então considerados, por alguns, gurus do desenvolvimento, fizeram fervilhar novas denúncias por meio de acordos de leniência, expandindo-se o espectro da problemática aos mais finos capilares da Administração Pública. Efetivamente, não se tem ideia de onde começa e termina a cadeia de improbidades.




    O País perde espaço e influência no âmbito externo, o que se pode constatar, por exemplo, pela debandada de correspondentes estrangeiros diante do retrocesso, agravado pelo momento pós-Copa do Mundo e Olimpíadas. Um jornalista do The Wall Street Journal salientou que, para voltar aos holofotes, “O país tem duas opções: piorar bastante como a Venezuela ou melhorar muito”3.




    Diante do contexto e da vigência de diplomas normativos como a Lei Anticorrupção, o Decreto n. 5.687/2006 — que promulgou a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção — e as políticas internacionais anti-bribery, soa natural o enrijecimento de órgãos de regulação, já notadamente rigorosos, como o Conselho de Defesa Econômica (Cade), a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e o Banco Central do Brasil (Bacen). Uma amostra disso foi a edição da Medida Provisória n. 784, de 7 de junho de 20174, tendente a mostrar melhor fisionomia do Brasil aos organismos internacionais, tais quais o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, com impactos sobre o rating do país e o prêmio de risco5.




    Reflexo dessa realidade, que pode ser observado em corporações com severos critérios de conformidade, é a crescente preocupação em implantar medidas que mitiguem os riscos de suas atividades, notadamente de grande exposição6. Existe, inclusive, incentivo legal à apropriação de atividades e programas internos que proporcionem segurança nos negócios jurídicos com entidades públicas. Para essas mesmas empresas, nas quais não basta o atendimento à legislação, mas é necessário que isso seja cristalino a qualquer observador, um outro aspecto que preocupa é a insegurança quando se “arrisca” a contratação com o Estado num cenário negocial incerto, recaindo sobre a lisura: (i) no procedimento de eleição do prestador de serviços; (ii) no recebimento do preço pelos serviços; e (iii) no respeito aos prazos especificados, observadas as legítimas prerrogativas do contratante sem, contudo, serem ignoradas aquelas que cabem ao parceiro privado.




    Todo esforço parece válido, portanto, na sugestão de mecanismos jurídicos que façam frente às desconformidades no sistema em vigor, contrapondo atos de corrupção e, ao mesmo tempo, proporcionando solidez aos negócios jurídicos.




    Esses dois desígnios puderam ser identificados, por diferentes óticas, na reclamação trabalhista coletiva n. 2039/1989, em trâmite pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 14ª Região – Rondônia, o que motivou embrionariamente a dissertação de mestrado que deu origem a este livro. O processo tornou-se emblemático ao gerar a emissão do noticiado7 “superprecatório” judicial pago pela União Federal. Em uma frente encabeçada por força-tarefa envolvendo TRT 14, Ministério Público do Trabalho, Advocacia Geral da União, Tribunal Superior do Trabalho (TST) e Conselho Nacional de Justiça (CNJ), observou-se a feição da legalidade, da moralização e da efetividade do processo. E na outra frente, em que esteve o parceiro privado, empresa perita judicial, sustentou-se e se consolidou no caso concreto a necessidade de observância da estrita conformidade e da higidez negocial nas nomeações/contratações realizadas pelo Poder Judiciário.




    




    

      

        1 “Com um pequeno grupo de manifestantes em frente a [sic] Congresso, a Câmara dos Deputados rejeitou ontem a autorização para que o presidente Michel Temer seja julgado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) pelo crime de corrupção passiva. […] A articulação provocou o ‘efeito-manada’ pró-Temer. Com uma clara vitória do pemedebista, deputados antes ‘indecisos’ optaram por votar pelo trancamento da denúncia, que agora só será julgada quando Temer deixar o cargo. […] Temer é acusado pela Procuradoria-Geral da República (PGR) de negociar favores para a JBS em troca de propina. […]” CÂMARA rejeita processo contra Temer. Valor Econômico, p. A5, 3 ago. 2017.


      




      

        2 MORO condena Lula por corrupção e lavagem no caso do tríplex. Valor Econômico, 12 jul. 2017. Disponível em: <http://www2.valor.com.br/politica/5035844/moro-condena-lula-por-corrupcao-e-lavagem-no-caso-do-triplex>. Acesso em: 7 ago. 2017.


      




      

        3 Michaels, Julia. Não interessa mais: a debandada dos correspondentes estrangeiros do Brasil. Revista Piauí, 24 abr. 2017. Disponível em: <http://piaui.folha.uol.com.br/nao-interessa-mais/>. Acesso em: 7 ago. 2017. “[…] a maioria dos veículos de imprensa internacionais está fechando as portas ou enxugando drasticamente seu quadro de funcionários no Brasil. […] Tornou-se complicado escapar da cantilena do país quebrado, em crise, sem perspectiva de melhora. Se por aqui o leitor comum pouco se interessa pelo assunto, o que dirá os lá de fora, para quem o Brasil derreteu – passando de uma idílica promessa de potência para apenas mais um país disfuncional em desenvolvimento.” O nome do jornalista citado no corpo do texto é Paul Kiernan.


      




      

        4 “Em 07 de junho foi publicada a Medida Provisória 784/2017, que dispõe sobre o processo administrativo sancionador perante o Banco Central do Brasil (BACEN) e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM). O novíssimo diploma propõe-se a atualizar o marco regulatório aplicável ao Sistema Financeiro Nacional. Até então o processo sancionador no BACEN era regido pela Lei 4.595/64 e, na CVM, pela Lei 6.385/76.” DOTTI, René Ariel; ZARDO, Francisco. Punições no sistema financeiro: MP 784. Valor Econômico, 21 jun. 2017. Disponível em: <http://www.valor.com.br/legislacao/5011598/punicoes-no-sistema-financeiro-mp-784>. Acesso em: 7 ago. 2017.


      




      

        5 “[…] O país estava ‘feio na foto’ dos organismos internacionais, segundo uma fonte  oficial, por ter uma legislação de processo administrativo datada de 1964, quando da edição da lei 4.595, que criou o Banco Central. Os valores das multas aplicadas no sistema financeiro estavam desde os anos 1990 congelados em no máximo R$ 250 mil, cifra que a MP 784 elevou para até R$ 2 bilhões. Os termos da medida provisória foram inspirados na legislação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), inclusive aproveitando dos seus instrumentos como o acordo de leniência, os termos de compromisso e as medidas acautelatórias.” BC e CVM passam, assim, a investir mais na atividade de inteligência, com maior capacidade investigativa. SAFATLE, Claudia; CAMPOS, Eduardo. Para abranger conduta criminal, MP 784 necessitará de emenda. Valor Econômico, 13 jun. 2017. Disponível em: <http://www.valor.com.br/financas/5002066/para-abranger-conduta-criminal-mp-784-necessitara->. Acesso em: 7 ago. 2017.


      




      

        6 “O caminho parece sem volta. Tem sido cada vez maior o número de empresas que investem em programas de compliance. […] Um bom programa de compliance melhora os níveis de governança, reduz riscos e ajuda a evitar fraudes e desvios éticos. Sua base é um código de ética e conduta a ser seguido por todos na empresa. […] A entrada em vigor da chamada Lei Anticorrupção impulsionou a procura por compliance no país. […] O interesse por compliance tem crescido especialmente nas empresas de grande porte. Veja o caso da Petrobras. A companhia criou uma diretoria de gestão, risco e conformidade e desenvolveu um programa corporativo de integridade […]” CRESCE no país o interesse por sistemas que evitam fraude e riscos. Folha de S. Paulo, Estúdio Folha, 12 jun. 2017. Disponível em: <http://estudio.folha.uol.com.br/petrobras/2017/06/1892322-mais-empresas-adotam-praticas-de-compliance.shtml>. Acesso em: 6 ago. 2017.


      




      

        7 “A Polícia Federal deflagrou ontem a Operação Pretório para desarticular organização criminosa envolvida com o maior precatório do País, no valor de R$ 3 bilhões, expedido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 14.ª Região (TRT14), em Rondônia. […]” MACEDO, Fausto; RECONDO, Felipe. PF desarticula quadrilha do superprecatório de R$ 3 bi. O Estado de S. Paulo, Política, 1 nov. 2012. Disponível em: <http://politica.estadao.com.br/noticias/eleicoes,pf-desarticula-quadrilha-do-superprecatorio-de-r-3-bi-imp-,954201>. Acesso em: 3 out. 2017.


      


    


  




  

    2. INTRODUÇÃO




    2.1 PROBLEMA, OBJETO, UTILIDADE PRÁTICA




    O interesse em se dissertar sobre a “nomeação de peritos judiciais” decorreu da assessoria jurídica no caso anteriormente mencionado, perante o TRT 14. O estudo e a pesquisa para delinear as medidas a serem tomadas a fim de garantir os direitos da empresa privada em face do Judiciário-nomeante acabaram por revelar incongruências na legislação e na regulamentação da matéria, tanto nos mecanismos de eleição do prestador quanto no desenvolvimento da sua relação comercial com o juízo ao longo do processo. Observando-se com acuidade, vislumbrou-se relevância em se problematizar o sedimentado caráter processual e propor encaminhamentos a fim de melhor se institucionalizar a atividade pericial, cobrindo duas vertentes: uma que busca maior transparência em atividade promovida por agente público, representante do tribunal a que está vinculado, refreando potenciais atos corruptivos, e uma segunda, que trilha no sentido de inspirar segurança jurídica em um segmento específico de negócios.




    A letra da lei, confirmada pela prática advocatícia, demonstra que o juiz muitas vezes é instado a conhecer no processo civil de matéria técnica que não se circunscreve unicamente ao âmbito de seu conhecimento jurídico. Ou, ainda, que pode estar diante de demanda cuja complexidade ou envergadura, em termos de volume de dados constante dos autos, torne impraticável o sentenciar de imediato. Em circunstâncias como essas, o magistrado, a fim de dar cabo à sua atividade jurisdicional tem o poder-dever, sob pena de julgar mal e causar dano, de se socorrer de mão de obra qualificada, externa à do tribunal que integra (quando indisponível internamente), instrumentalizada em auxiliares da justiça que titulem experiência em outros segmentos científicos, tais quais: engenharia, medicina, economia, finanças, química, contabilidade, dentre outros tantos. Referidos profissionais são os chamados “peritos judiciais”.




    O Novo Código de Processo Civil (CPC) trouxe diferentes regramentos a respeito da atividade pericial. Contudo, ao se observarem as disposições compreende-se que foi mantida a essência daquilo que já havia sido estipulado no diploma de 1973, considerando, ao que se depreende, apenas os trabalhos que se esgotam num laudo ordinário, simples e pontual, produzido pelo “profissional de confiança” do juízo. Essa assunção parece se confirmar quando do estudo das regulamentações expedidas pelo Conselho Nacional de Justiça. Tais regras parecem pouco atentar para (e, portanto, não abranger) nomeações de auxiliares em que os escopos se apresentam mais robustos, envolvendo matéria técnica intrincada, vasto volume de informações e, consequentemente, custos de realização extremamente significativos. Esses misteres distam, consideravelmente, daquilo que aparentemente idealizaram o legislador e o órgão regulamentador8, pois podem se traduzir em verdadeiros projetos que demandam meses de empenho e atingem cifras dos milhões de reais em honorários periciais. Por razões semelhantes a essas, é pouco provável que os trabalhos sejam assumidos pelo perito individual, recaindo, então, sobre organizadas sociedades prestadoras de serviços de consultoria, transmutando-se, assim, a natureza e a forma da prestação de serviços. Como é sabido, enfrenta-se por agora grave momento recessivo, em que as demissões se acumulam sem a proporcional recontratação de profissionais, gerando índices de desemprego recordes e queda abrupta e brusca do número de negócios sendo fechados. Há, por conseguinte, enorme interesse do mercado em oportunidades públicas ou privadas9.




    Isso não quer dizer, no entanto, que o tratamento legal vigente esteja acertado e satisfatório para as nomeações ou para os trabalhos de menores proporções, posto que, conquanto de inferior exaltação econômica, estampam semelhante anatomia jurídica se comparadas àqueles.




    Da observação empírica pôde-se constatar, em alguns casos específicos10, a diligência de juízes que, ao identificarem a necessidade da nomeação para casos de maior magnitude — apesar da não obrigatoriedade —, recorrem às consultas ao mercado — mormente por intermédio dos conselhos profissionais —, e às cotações no âmbito do processo, a fim de elegerem os auxiliares para receber o encargo. Preditas condutas, apesar da boa cautela, não ostentam, pelo prisma de observação deste livro, toda a transparência demandada, ademais de uma clara definição quanto ao regime jurídico em que se inserem as apontadas relações.




    O Código de Processo Civil firmou a necessidade de serem criados cadastros de profissionais nos tribunais a fim de reunir os respectivos currículos dos auxiliares, cabendo ainda ao julgador distribuir os serviços dentre os ali inscritos. Contudo, mais uma vez, referidas soluções mostram-se pouco efetivas quando se avança na complexidade e na monta, fazendo assoberbar a necessidade de maior previdência.




    Vislumbra-se que um dos reflexos relevantes da aceitação daquilo que se sustenta neste livro é minimamente a publicização irrestrita de potenciais oportunidades (nomeações)11, pelo conjunto dos 93 tribunais do País, composto pelos tribunais superiores, tribunais regionais federais, tribunais estaduais, tribunais eleitorais, tribunais regionais do trabalho e pelos tribunais militares e suas respectivas subdivisões12.




    Acrescente-se um outro problema a ser considerado em termos de segurança para todos os interessados: o fato de algumas das nomeações envolverem escopos notadamente diferenciados13 — tais quais, avaliações de valor de mercado de ações ou quotas de empresas ou grupos empresariais; liquidações judiciais em ações coletivas; questões tributárias de alta complexidade, envolvendo vastíssima documentação; análise de estruturas financeiras e societárias no exterior; dentre outros — pode fazer com que o próprio magistrado que efetua a nomeação tenha dificuldade em delimitar o objeto a ser executado pela empresa perita. Com isso, ao final dos trabalhos é possível que o julgador, quando se debruçar para sentenciar, não encontre o elemento que acreditaria estar contemplado nos serviços. Com o regramento vigente no CPC, o juízo insatisfeito com os trabalhos poderia destituir o prestador e ainda rebaixar os honorários estipulados originalmente, restando pouco espaço de legítima manobra jurídica à empresa nomeada para garantir a sua remuneração. Ou seja, o próprio juízo age com poderes jurisdicionais numa relação em que participou como nomeante, o que soa inadequado até mesmo para o leigo observador.




    Rememore-se, ainda, que essas relações não são objeto de fiscalização por parte dos tribunais de contas, mesmo que se trate o Estado da parte sucumbente da demanda e que se despendam os honorários à custa do erário.




    Em face disso, como se adiantou, o momento de aparente valorização de iniciativas de moralização geral atrai a noção de que a absoluta transparência deve permear todo e qualquer ato oficial, incluindo aí os oriundos do Poder Judiciário, por intermédio dos juízes de direito e dos particulares chamados a auxiliar no processo. Não basta que os atos públicos sejam idôneos; devem, igualmente, refletir aparência de idoneidade. Além da forma lícita, o conteúdo deve exprimir a plena juridicidade.




    Pelo até então colocado, é que se sustentará, ao longo desta obra, que a relação jurídica estabelecida entre o Estado-juiz, os auxiliares prestadores de serviços de perícia judicial e as partes do processo não tem sido adequadamente tratada pelo regramento aceito e adotado, dando lugar a potenciais atividades ilegais e à perda da oportunidade de desenvolvimento econômico. Ressalte-se que as críticas ao sistema não se centram na questão da dinâmica processual da produção da prova pericial, e sim na relação obrigacional estabelecida entre o juízo nomeante, o perito/empresa perita nomeado(a) e as partes do processo. Ambiciona-se, assim, a proposição de encaminhamentos que defendam a necessidade e a utilidade de qualificação jurídica diferenciada para a hipótese, em autêntica conformidade com os consagrados princípios da administração pública.




    2.2 FORMATO DA OBRA E DESAFIOS




    Analisa-se nesta obra, a partir da sua qualificação jurídica, a relação firmada entre o Estado-juiz e o particular prestador de serviço: perito ou empresa perita.




    Consigne-se que, em vez de se enveredar pela natureza jurídica da nomeação de peritos judiciais, seguiu-se pela qualificação jurídica, de modo a tornar o trabalho “mais preciso e teoricamente descompromissado”14.




    Utilizando-se dos ensinamentos de Antônio Junqueira de Azevedo15 e Carlos Nelson Konder16, vislumbra-se a importância fundamental da tarefa da qualificação, mormente relacionada à sua finalidade de influir não somente nas abstrações acadêmicas, organizatórias ou didáticas, mas nos casos concretos que se apresentam. Viabilizam-se soluções de conflitos com maior precisão, sendo exatamente esse o intuito e o esforço embarcados aqui. O entendimento de Caio Mario da Silva Pereira é invocado por Konder, no que tange à qualificação das obrigações: “Reduzindo-se todas as modalidades de tipos obrigacionais a uns poucos grupos, consegue-se ter à mão para qualquer eventualidade, jogos de princípios que simplificam a solução das questões em torno de cada uma. Não tem, pois, sentido de pura abstração”17.




    Os autores mencionados, a seu modo, explicitam a dificuldade enredada em empreitas dessa natureza, demonstrando a inconveniência de se optar por um processo mecânico subsuntivo, conclamando, por seu turno, um exame mais rigoroso e a utilização de um método científico pertinente18. Assim, cotejam-se os fatos que congregam a nomeação de peritos judiciais pelo juízo — e as características materiais dessa relação jurídica — com a formatação legal (i) dos atos processuais; (ii) das obrigações, (iii) dos contratos e, por fim, (iv) dos contratos administrativos19,20, identificando, a partir disso, características que a afastam do caráter processual típico ora aceito, calhando então o debate baseado em outros contornos hermenêuticos, com a finalidade de propor encaminhamentos diversos para equacionar deficiências legislativas21.




    Lastreia-se a obra em recursos oriundos de outros trabalhos já desenvolvidos em direito civil, processual civil, administrativo e constitucional, bem como em pesquisa jurisprudencial, em que se concentram os esforços nos julgados do Superior Tribunal de Justiça (STJ), dos Tribunais Regionais Federais da 2ª e da 3ª Região, dos Tribunais Regionais do Trabalho da 1ª e da 2ª Região e dos Tribunais de Justiça de São Paulo e do Rio de Janeiro.




    Sem embargo da crença firme quanto à sua juridicidade, é certo que limitações e sérias objeções ao conteúdo foram apostas durante a formação da convicção e na fase de desenvolvimento do projeto. Isso uma vez que, até então, a formatação dos entendimentos nos moldes hoje vigentes (adstrita unicamente ao ambiente processual da produção probatória) tem sido legal e amplamente acolhida: admitida pela melhor doutrina. Sublinha-se que não houve melhor sorte na busca de debate semelhante ao que se aventa aqui para fins de apoio ou crítica.




    É provável que no campo processual o argumento principal de contraposição seja a essência do poder jurisdicional do Estado, representado pelo juiz e pela sua necessária independência funcional22, garantida pela Constituição Federal.




    Podem, igualmente, ser cogitadas as diferenças entre as virtudes23 que presidem as ações do magistrado e as do administrador público no exercício das suas funções típicas.




    Uma outra presumível objeção seria a eventual inviabilidade prática de se proceder com qualquer interpretação da legislação posta que incremente a carga burocrática, incidentalmente num processo judicial, sobretudo num momento de busca do desembaraçar dos litígios. O direito à razoável duração do processo, oriundo da Emenda Constitucional 45 e apregoado pelo inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal (CF), que demanda tramitação célere, bem como a ordem cronológica para o proferir de sentenças e acórdãos, do artigo 12 do NCPC, igualmente podem ser ressaltados. Diga-se de passagem, que a perícia, por si só, sabidamente, já tende a se tratar de um meio de prova oneroso que causa retardo procedimental24,25.




    Por fim, mais uma refutação potencialmente expressiva, contrária a um enfrentamento da atual noção da nomeação, é o fato de o Estado não ser, em regra, implicado a responder pelos honorários do perito com dotação orçamentária proveniente do erário26,27,28,29.




    A despeito das respeitáveis latentes premissas antagônicas apresentadas, acredita-se que se dispôs de arcabouço robusto que pode refutar judiciosamente os fundamentos contrários a um debate no sentido de que há razões para se reexaminar o tema. A encorajadora evocação30 de Eduardo García de Enterría por Jessé Torres Pereira Junior proporcionou alento e fez acreditar na empreitada:




    Todo el mundo del Derecho privado, por ejemplo (y es éste uno de sus prestigios frente a un Derecho público abierto a todas las tormentas y sensible a todas las tentaciones del tiempo histórico), continúa como imantado, como seducido, por el hallazgo que los juristas romanos de hace más de dos mil años parecen haber hecho de una vez para siempre. Cuán distinto el caso de la Administración. No tenemos aquí paradigmas atemporales a cuya acogedora sombra recogernos […] La historia de la Administración es, por ello, la historia de un permanente hacer y deshacer, la historia de un constante proceso de revisión de sus estructuras institucionales, proceso que llega a formar parte así de la esencia misma del concepto.




    2.3 ASPECTOS MOTIVADORES ESPECÍFICOS DA PESQUISA




    
2.3.1 A assessoria jurídica no processo 2039/1989





    O Sindicato dos Trabalhadores em Educação no Estado de Rondônia ajuizou no ano de 1989 ação31 contra a União Federal pleiteando o reconhecimento de isonomia de tratamento entre 6.200 funcionários públicos do outrora Território de Rondônia e os funcionários públicos federais contemporâneos a eles. Muitos foram os percalços da tortuosa biografia do feito, permeado por morosidade processual e supostos atos irregulares, que teriam sido cometidos por advogados locais e até mesmo magistrados32 predecessores do então juiz diretor do processo. O fato de se tratar, segundo notícias, de um dos maiores precatórios já emitidos no País, cujo valor podia chegar a aproximados R$ 2 bilhões, pode ter sido o chamariz para as ilegalidades constatadas.




    Após iniciativa do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, implementando medidas para trazer o processo de volta à sua regular tramitação, atingiu-se fase final do cumprimento da sentença, culminando-se com a necessidade de serem organizados os pagamentos aos trabalhadores. O juízo singular, então, deparou-se com obstáculo não processual de intrincada solução. A extraordinária quantidade de documentos que compunham os autos trintenários fez com que o magistrado não pudesse apenas depender dos servidores do tribunal para a hercúlea, porém delicada, tarefa de mapear os pagamentos já realizados para se evitar liberação em duplicidade ou preterição de algum dos reclamantes. Vislumbrou-se, então, ex officio, a indispensabilidade de perícia contábil, a fim de que se pudesse sanear o processo de forma a transcorrerem bem as providências finais do feito.




    Idealizou-se, então, uma “concorrência intra-autos”, de que participaram sociedades e profissionais individuais indicados pelo Conselho Regional de Contabilidade e pelo Conselho Regional de Economia do Estado de Rondônia, sendo contemplada para exercer o encargo de perita a empresa de auditoria e consultoria que apresentou melhor proposta e aceitou condições diferenciadas para o reembolso de despesas e recebimento dos pagamentos. Fixaram-se, assim, o preço dos serviços e os prazos para entrega do laudo e liberação de honorários.
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